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CAMARA MUNICIPAL
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A VOZ §AMPAIEN§E

TERMO DE CONTRATO
n

CONTRATO : 02.02 .02 12026 (/

TERMO DE CONTRATO a
CELEBRAM A çA1YLq11q
GENERAL SAMPAIO E A FELIPE RODRIGUES
LIMA-ME PARA PRESTAÇÃO OT SERVIÇOS,
NA FORMA ABAIXO.

A Câmara Municipal de General Sampaio/CE, Órgão Público do Poder Legislativo Municipal,
com sede na Rua José Félix, s/n - Centro, General Sampaio - CF',62738-000, inscrita no CNPJ

no 23.489.891/0001-97, sendo neste ato representada pela Ilustríssima Presidente, a Sra. Diernes
Samara Peixoto Gama, inscrito no CPF n'.039.777.473-71, de agora em diante denominado

CONTRÂTAFITE, e de outro lado a Empresa F'ELIPE RODRIGUES LIMA-ME, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ n'. 59.230.892/0001-60, com sede, Faz São João

dos Acrízios, s/n, Bairro: Zona Rural, CEP: 62.738-00, General Sampaio, estado do Ceará, neste

ato representada por seu Proprietario, o Sr. Felipe Rodrigues Lima, inscrito no CPF no.

056.293.693-93, onde o CONTRATANTE utilizando suas prerrogativas legais, em

conformidade com a Lei no. 14.1TDA21, com destaque pâÍa o artigo 72 e para o inciso II do

artigo 75 dorespectivo diploma legal e Decreto no 12.807, de29 de dezembro de2A25, resolvem

e acordam na pioposta apresentada no ato de DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 20.AL0í.D026-
I)L, resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL,
mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Contrataçáo de empresa especializada para a prestação de serviços proÍissionais de

fotograÍia e filmagem, incluindo mão de obra para realizar agravaçáolcaptura, produção,
tratamento, criação, edição, armazenamento, gerenciamento e disponifuilização de

informações dos registros fotográÍicos e videográÍicos das sessões solenes da Câmara
Municipal de General Sampaio/CE, nos termos da Lei n".14.13312021, com destaque para o

artigo 72 e paru o inciso II do artigo 75 do respectivo diploma legal e Decreto n" 12.807, de 29
de dezembro de2025.

cLÁusuLA SEGI NDA - DA ExECUÇÃo Dos sERvIÇos
2.1. Os serviços deverão ser prestados nas instalações da conkatante ou em outro local, de acordo

com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições

imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. Devendo toda e qualquer orientação
técnica ser dada somente por profissionais devidamente habilitados.
2.2. Os serviços a serem prestado pela contratada serão:

a) A cobeúura fotogritfiça e videográfica das solenidades da Câmara Municipal de General
Sampaio serârcalizada mediante captaçáo de imagem com equipamento profissional próprio da

contratada que contará com equipe de apoio e fotógrafo.
b) As fotografias e filmagem deverão ser produzidas em alta resolução, de modo a permitir
grandes ampliações sem perda de qualidade, por mráquina fotogriífica de categoria profissional;
c) Os vídeos deverão ser gravados em alta resolução, utilizando câmeras profissionais com

capacidade de gravação em formato horizontal e vertical, para permitir o uso adequado em

diversas plataformas digitais e pffa registro;
d) Para rcalízação dos serviços fotogrráficos e de filmagem, a contagem do tempo do serviço será

feita a partir do início do evento, obrigando-se o proÍissional à pontualidade quanto aos
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preparativos para o bom desempenho e a qualidade do serviço, com antecedência
(uma) hora;
e) A disponibilização deverá ser realizada em CI)s/DVDs e USB flash drive,
vídeos em alta resolução;
f) O serviço de fotografia e Íiknagem inclui a caphra das autoridades e do
chegada do evento e durante o evento, bem como os momentos de entrega de
homenageados, do homenageado com o vereador que concedeu a honraria, bem como as demais
solicitadas pelos convidados, quando for o caso;
g) Deverá ser enviado o arquivo final no prazo de 15 (quinze) dias a contar da seleção das fotos,
contendo fotografias de alta qualidade, editada com paleta de cor similar, com Íemoção de fundo
que venha prejudicar a integralidade da foto, com aplicação de técnicas de edição que permitam
a remoção de ruídos e aperfeiçoamento das pessoas em cada registro fotográfico;
h) As fotografias e vídeos deverão ser tratadas/editadas por meio de software apropriados,
gravadas em mídia CD/DVD e USB flash drive que deverão, obrigatoriamente, conter
capaletiqueta que identifique o evento e a data, além de serem armazenadas em pastas virtuais
nos computadores da Câmara Municipal de General Sampaio/CE;
i) Os vídeos deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias a contar do término de cada
sessão, em duas produções distintas, um vídeo contendo os principais registros do evento em
ordem cronológica e outro vídeo contendo as principais falas das autoridades públicas presentes
no evento, com os respectivos registros videográficos. Ambos os vídeos devem ser editados de

maneiraprofissional, com cortes e transições suaves, adição de trilha sonora (quando necessrário)

e correção de cor para garantir uma apresentação coesa e de alta qualidade;
j) Os serviços devem ser feitos com a aplicação de software afrlr,lizado e específicos para
tratamentoledição de fotografias e filmagem, de propriedade da contratada, com o fornecimento
de mídias CDs/DVDs e USB flash drive de qualidade superior, a serem utilizados para
gravação/reprodução de imagens e vídeos.

CLÁUST,LA TERCEIRA _ DO vALOR E CONDIÇÔE§ I}E PAGAMENTO:
3.1. Para cumprimento do que determina a CLÁUSULA II, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA, o valor mensal a ser pago é de Rl§ 4.000100 (quatro mil reais), perfazendo o
valor total de RS 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), pela execução do objeto ora
contratado, conforme detalhamento a seguir:

3.2. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realizaçáo dos servigos, em até 30 (trinta) dias
do mês súsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentaçáo tratada
neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal,
de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com
projeto básico.
3.3. Por ocasião darealização dos serviços o conüatado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
CÂMARA MT.INICIPAL DE GENERAL SAMPAIo/CE.
3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato
e da comprovação de regularidade para com os sncargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
3.5. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

Item Descricão do Servico Unidade 0uantidade V. Mensal V. Global

01

Contratação de empresa especializada paÍa a prestação de sen,iços
proÍissionais de fotografia e filmagem, incluindo mão de obra para
realizar a gravação/captura, proclução. tratamento, criação. edição,
amazenamento, gerenciamento e disponibilizaçáo de informações dos
registros fotográficos e videográJicos das sessões solenes da Câmara
Municipal de General Sampaio/CE.

Mês l1 R$ 4.000,00 RS 44.000,00
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a). Prova de regularidade fiscal perante aFazendaNacional será efetuada mediante apresentação
de certidão expedida conjuntámente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todo§ os

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da
RI'B/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014; (ohservado o que dispõe o
único da EC no. 106, promulgada em7 de maio de 2020)
b). A comprovação de regularidade paÍa com a l;azenda Estadual deverá ser

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
d). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço * FGTS, através
de apresentação do CRF * Certificado de Regularidade do FGTS;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.
3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notifi.cação, por escrito,Fffãque, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulmize sua situação ou, no
mesmo praza, apresente sua defesa. O prazo podení ser proffogado uma vez, por igual periodo,
a critério da contratante.

CLÁUST]LA QUARTA - Do PERÍoDO DE vIGÊNCIÀ:
4.1. O pruzo de vigência da contratação é da data de sua assinatura até 31 de dezembro de2026,
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de
2021.
4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara Municipal de General
Sampaio/CE, permitida a negociação com o contratado.
4.3. Serviços de natureza contrwsa são serviços auxiliares e necessários à Câmara Municipal de
General Sampaio/CE, no desempenho de suas atribúções que, se interrompidos, podem
comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de

um exercício fi.nanceiro.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusülveis no prazo de um ano contado da
data da apresentação da proposta.
5.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação, do índice IGP-MIFGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após

a ocorrência da anualidade.
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apwtir
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
5.4. No caso de atraso ou não dir,ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagarâ ao CONTRATADO a importância calculada pela ultima variação conhecida, liqúdando
a diferenga correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser úilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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r'.CLÁUsULÂ §EXTA - Do cnÉnTTo oRCAMENTÁRIo:
6.1. As despesas decorentes da execução deste contrato correrão
Dotação Orçamentária:

1a
dotação:

Programa: 01.03I.1116.2.127.0000 - Manutenção e Funcionamento
Legislativas;
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

cLÁusuLA sÉrrnna DAS oBRTGAÇÕES TRABALTilSTAS, FrscArs E
PREYIDENCIÁRIÂS.
7.1. Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato, em conformidade com o art.l2l da
Lei 14.13312021.

cLÁusuLA orrAvA DAs OBRTGAÇÔES Do coNTRATArlrE E Do
CONTRATADO
8.1. Obriga-se a CONTRATADA a:
a) A Contratadadeveráprestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificações deste
Termo de referência.
b) Disponibilizar para aprestação dos serviços somente profissionais deüdamente qualificados
para a prestação dos serviços objeto desta licitagão, objetivando lograr êxito e segurança,
avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar aCàmaraMunicipal de General
Sampaio/CE de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda legal.
c) Manter sob sua guarda e total responsúilidade eventuais documentos disponibilizados pela
Câmara Municipal de General Sampaio/CE.
d) Prestar os serviços em observâncía à etícaprofissional.
e) Prestar os serviços em suas instalações durante o expediente normal e sem limite de consultas
objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores da Câmara Municipal de General
Sampaio/CE.
f) As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas,
poderão ser efetuadas inforrnalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-mails, ou
correspondência durante o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de
quantidade.
g) Os atendimentos às eventuais consultas deverão serem elucidadas formalmente (por escrito) e

devidamente assinada por proÍissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços
referentes ao objeto em te14 devendo a resposta ser dada em tempo hábil, conforme cada
demanda, a contar dadatae hora do seu recebimento.
h) Repassar em tempo hábil a Câmara Municipal de General Sampaio/CE, informações que
julgar necessiárias dentre elas para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em
tempo hábil.
i) Independentemente da fiscalizaçâo feita pela Contratante, a contratada é attrrjlca e exclusiva
responsável por danos e prejuízos que vier a causaÍ ao Contratante ou a terceiros, em decorrência
da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para aCàmuaMunicipal de General Sampaio/CE.
j) Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com
o que prescreve o art. 125 da Lei 14.133/21.
k) A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de
informações previstas neste Termo de Referência.
l) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsúilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,

das Atividades
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emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, Íicando da

Câmara Municipal de General Sampaio/CE por eventuais e/ou
judiciais utr,avez que a inadimplência da CONTRATADA, com
não se transfere a Câmara Municipal de General Sampaio/CE;

obrigações,

m) Disponibílizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encaÍgos sociais. trabalhistas e previcienciários relacionados com o objeto do

CONTRATO;
n) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
o) Respeitar as norÍnas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente.

8.2. Obrisa-se a CONTRATANIE a:
a) A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no
14.t3312021.
b) Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço.
c) Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências coruetivas.

d) Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas FiscaislFaturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.
e) Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a

gerar p§uízos financeiros à Administração Pública.

$ Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais.

g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços.
h) Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade,

através da unidade responsável pela gestão do contato.
i) Prestar à Corúratadq em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação

dos serviços.
j) Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do
servidor competente.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES PERTIiYENTES A LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOATS (LGPD)
9.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a
adequar todos os procedimentos intemos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os

dados pessoais que the forem repassados, cumprindo, a todo mornento, as normas de proteção de

dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por suâ omissão, o CONTRATANTE em
situação de violação de tais regras.
9.2.O CONTRATADO somente poderátratar dados pessoais nos limites e finalidades exclusivas
do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá rcalizar o
tatamento para fins distintos do fornecimento e/ou execução dos serviços especificados no
certame ou no contrato administrativo.
9.3. O hatamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento
previstas nos arts. 7o, ll, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos,
específicos, explícitos e informados ao titular, observando apersecução do interesse público e os

princípios do art. 6" da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

Íluâ fosé Féíix. S,/N, Centrô. CÉp, 62734-O()(). Cenêral Sampaio-CE
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9.4. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( publicação
de Dados,do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu

bem como, se aplicável, o enderego da página eletrônica onde é rcalizada,
conforme estabelecido no § 1o do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CQ§TRATANTE
informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Trataggnto de Dados
Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em suaffiina eletrônica.
9.5. O CONTRATADO deverá cooperff com a Administração Direta e Indireta do Estado do
Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos
na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento
de requisições e determinações do Poder Judiciario, Ministério Público e Órgãos de Controle,
quando relacionados ao objeto contratual.
9.6. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitfu a terceiros, sem prévia
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso emrazão
do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
9.7. Caso autarizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações
fomecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessrírio para o fiel
desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que
assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.
9.8. As PARTES se obrigam azelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas que
efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao dever de
confidencialidade.
9.9. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do aÍt. 16 da mesma lei, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.
9.10. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou
base de dados â que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste
instrumento contratual.
9.11. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse

emtazão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade
de seu tratamento.
9.12. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que
contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, Lo prazo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando
autonzada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas,
9.13. Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em
que haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO
(suboperador) aos critérios definidos neste instrumento, fazendo-o assinar um termo de adesão
ao presente contrato.
914. A CONTRATANTE deverá ser informado no prÍLzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de subcontratação (suboperadores) Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.
9.15. Em caso de subcontratação, o CONTRATADO e o SUBCONTRATADO responderão em
regime de solidariedade por eventuais danos causados aos titulares, o CONTRATANTE e a
terceiros, em virtude de qualquer conduta comissiva ou omissiva inerente ao tratamento dos
dados.

Rua José Félix, S,/N, Centro. CÊP:6273A-AOO, Çenerãl Sampaia-CÊ
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9.16. O CONTRATADO deverá assegwar que o subcontratado nível de

segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso;
e

eo

reqúsitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal aos seus

empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.
9.19. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,
consultores, fomecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades,
tenham acesso e/ou conhecimento da informaçâo e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com
o presente conÍato, com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção,
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a

conÍidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter
pennanente para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitação.
9.20. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos

sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionrário
das atividades inerentes à execução do presente Contrato.
9.2l.Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato,
que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que

sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorência a partir de uma notificação que
conteriá, no mínimo:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;
c) Descrigão dos dados pessoais afetados;
d) Número de titulares afetados;
e) Relação dos titulares envolvidos;
f) Riscos relacionados ao incidente;
g) Indicação das medidas técnicas e de segrnança utilizadas paÍaaproteção dos dados;
h) Motivos da demor4 no caso de a comunicação não haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoajunto a qual seja possível
obter maiores informações sobre o ocorrido;
9.21.1.Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperaçáopara;
a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus

impactos;
b) Prover as informações necessiárias à apuração do ocorrido no monor praz;o possível;
c) DeÍinir o padrão de respostas a serem dadas aos dia 7, terceiros, à ANPD e demais autoridades
competentes.
9.22. Os dados obtidos emrazão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro,
com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado
controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil
dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento dessas informações com terceiros;
9.23. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na
elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o
risco inerente dos bens elou serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

Rua:losé Felix, S/N, Centro, CEP:62734-C)OO, Ceneral Sampaio-(:E
E-mail: câmârâmunicipalgênerál@gnaail-com / Site, camâragenêralsâmÍ)aio-ce gov.b)r
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9.17. As PARTES devem adotar boas práticas de governança
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis
volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados
9.18. E dever do CONTRATADO orientar e treinar selrs empregados sobrd
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parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas

recomendações das autoridades de proteção de dados com
quaisquer danos, prejúzos, custos e despesas, incluindo-se
penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos
judiciais propostas em face do CONTRATANTE a esse título.

9.24. O CONTRATADO tnderuzarâ o CONTRATANTE, em por
e

contrato, de
honorários advocalícios, multas,
a demandas administrativÍs ou

9.Z1.Emcaso de responsabilizaçáo do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do

objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem

ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da

legislação.
9.26. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusul4

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.27. Os contratos e convênios de que hata o § 1o do art.26 da Lei n" 13.7A9/2018 deverão ser

comunicados à ANPD.
9.28. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia eontratual da execução.

CLÁUSULA uÉcrnaa PRIMEIRA DAS INrRAÇÔE§ E SAIIÇÕEs
ADMIMSTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos daLei n'14.13312021,o CONTRATADO que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao

firncionamento dos serviços públicos olr ao interesse coletivo;
11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
ll.l.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
ll.l.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nafixeza;
11.1.8. PraÍtcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.84612013.

1l.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1.l.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens

11.1.2,11.1.3 e 11.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nos subitens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 deste contrato, bem como nos subitens

11.1.2,11.1.3 e tl.l.4, que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave.

11.2.4. Multa:
ll.2.4.1.Moratória de 0,5 %o (zerc vigula cinco por cenlo) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias.

Flua:losé Félix, S/N, Centro. CEP:62734-oO(). Ceneral Sampaio'CE
E- mail, câmêramunicipãlgeneral€)gmail.com / site, camaragenerâlsampaío.cê.gov.r)r
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11.2.4.2. Moratória de lYa (um por cento) por dia de atraso o
!.

total do
contrato, até o máximo de l0o/o (dez por cento) pela fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

rrl
11.2.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a pfomover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 dal.ei n. l4.l33l2|T.
11.2.4.3. Compensatória de l}o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
11.3, A aplicaçáo das sangões previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçâo integral do dano causado ao CONTRATANTE.
11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado dadata de sua intimação.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133D021, para as penalidades de impedimento de
licitar e conkatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.6.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoflne noflnas e

orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infragões administrativas nâ Lei no 14.133/2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n' 12.84612013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
11.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular aprértíca dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocaÍ confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jwídica sueessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou confrole, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jrrídica prévia.
1,1.9. O CONTRATANTE deverá, no ptlzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de'Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.13312021.
11.11. Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

t?ua fosé Féltx, S./N, Centro, CEp:62734-OO(). Cenerêl Sâmf)êio-CÉ
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11.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de
existentes ou da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá

dos créditos
meio de

Documento de Alrecadação Estadual (DAE), podendo ser
legal, em nome do CONTRATANTE, se não o frzer, será cobrada em

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo Do *
12.1. O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses em especial nos
Artigos 89 ao 95, bem como a qualquer dispositivo da Lei n' 14.13312027 e suas posteriores
alterações e, aindanos seguintes casos:
l2.Z.Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de uma das
partes, quando notificado por escrito pela parte não infratora e não atendida no pftLzo de 48
(quarenta e oito) horas;
12.3. Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a terceiros, sem a
expressa autonzaçáo e concordância de ambas as partes, por escrito;
12.4. Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da
CONTRATADA e da CONTRATAIITE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MoDELo DE ExECUÇÃo Do CoNTRATo:
L3.1. O prazo de execução do objeto contratual terá início na data de assinatura do instrumento
contratual e se estenderá até 31 de dezembro de 2026, contado a paÍir do recebimento da primeira
ordem de serviço ou instrumento equivalente.
13.2. O ptazo de execução poderá ser proffogado, nos termos da Lei n" 14.13312021.
13.3. Condições de execuçõo:
13.3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
13.3.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura
do contrato o que ocoÍTe primeiro;
13.4. Local e horário da prestação de serviço:
13.4.1. Os serviços deverão ser prestados nas instalações da contratante ou em outro local, de
acordo com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as

condições imprescindíveis e específicas da execução dos serviços. Devendo toda e qualquer
orientação técnica ser dada somente por profissionais devidamente habilitados.
13.4.2,Informações relevantes paÍa o dimensionamento da proposta.
13.4.3. Disponibilizar raprestação dos serviços somente profissionais deúdamente habilitados,
avocando para si todas as despesas decorrentes, tais como (eusto com mão de obra, transporte,
alimentação e hospedagem), isentando Câmara Municipal de General Sampaio/CE, de qualquer
despesa adicional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ MoDELo DE GESTÃo Do CoNTRATo
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
14.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa paru adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial

poderá

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

de
do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
outros.
14.6. Aexecução do contrato deverá ser acompanhadae frscalízadapelo(s) fiscal (is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. ll7 dalei no 14.13312021.
14.7. O fiscal técnico do contrato acompanhaní a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
14.8. O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regulanzação das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. ll7 dal,ei no 14.13312021.
14.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo paÍaacorreção.
14.10. O fiscal tócnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 paru que adote
as medidas necessiárias e saneadoras, se for o caso.
l4.ll. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiya renovação ou à prorrogação
contratual.
14.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
14.14. O gestor do contrato coordenarâ a atualizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato corúendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
14.15. O gestor do corúrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
conkatado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidaçâo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.16. O gestor do contato emitirá documento comprobatório da avali ação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução cogtratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
14.17. O gestor do contrato tomarâprovidências para aformalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competênciaparutal,
confonrre o caso.
14.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório Íinal com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

Ruâ fosé Félix, S/N, Centro. CÉ,D:6273A ôOO, (fenêrâl Sampôio-CE
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14.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.
14.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações so

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
aprimoramento das atividades da Admini stração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA S{IBCONTRATAÇÃO
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

o

L. E.
Ç)

§.1 It..ç .,*

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO T.ISCAL DO CONTRÂTO
16.1. A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Ilma. Sra. Presidente da Câmara
Municipal de General Sampaio/CE.
l6.2.Fica designada como Fiscal de contrato, o requisitante da demanda, o servidor público o
Sr. Francisco Celito Rodrigues de Souzq portaria n" 0412025;
16.3. Na ausência do servidor supra designado, este designará servidor lotado na Câmara
Municipal de General Sampaio/CB,paraa sua substituição.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrnnq. - DAS ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alteragões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos xts. 124 e seguintes da Lei
n'14.13312021.
17.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários , até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
17.3. Registros que não caracteizam alterução do contrato podem ser realizados por simples
apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA DECIMA OITAYA _ DOS CASOS OMI§SOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 14.13312021, e demais nonnas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor e noÍmas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA YIGESIMA - DA PUBLICAÇÃO
20.1. lncumbrá ao conúratante divulgar o presente instrumento na imprensa oficial elou Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de202l, e ao art.8o, §2o, da Lei n.12.527, de 2011, clc art.7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724,
de2012.
20.2. ConfoÍme o disposto no art. 176 da Lei no 14.13312021, a Câmara Municipal de General
Sampaio/CE, não tem a obrigação ainda de publicar o referido Editâl no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, pelo fato de que o município não ter 20.000 habitantes, sendo
publicado o extrato de contrato na forma prevista na referida lei.

CLÁUSULA YIGESIMA PRIME,IRA - DO X'ORO
21.1. Fica eleito o Foro desta ComaÍcapara diÍimk eventuais dúvidas decorrentes da execução
deste contrato.

í?ua José Êelix, S,/N, Centro. CEP:62734-O()O, General Sêmpaio-CE
E-mail: camaÍâmun,cipâlgênerãl@gmãil,com / Site: camaragenerãlsâmpaao,ee.gav,k)r

cNPJ (MF) N': 23.4a9.A9t/OOOt-97 / Fone: (45) 3357-lO2A
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CAMARA MUNICIPAL
DE GENERAL §AMPAIO

A VOZ SAMPAI§N§Eô?DÊR LÉdS.ATTOVgNCIPÀ

!\

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumprir o

presente contrato. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03

(três) vias de igual teor, o representante do CONTRATAi\TE e o representante da

CONTRATADA, juntamente com as testemunhas, abaixo e a tudo presente,

produzam os efeitos legais.

General Sampaio/CE, 02 de fevereiro de 2026.

9s*.âm,kl"k &ilg,,W{f
Presidente da Câmara Municipal de General

Sampaio
CONTRÀTA}[TE

Felipe Rodrigues Lima-ME
CONTRATADA

TESTAMUNHAS:

01.
Nome
cPFAvrF: ua" 09,q.003 - s L
02 Sh!,i.l;,.np Frrtn I t^' 

T'LlruJa
Nome:
cPFa{F: 03} }t{8 ga-3 - 93

Rua losé Félix, S/N. Centro, CÉP: 6275a-OÔO. Cenerêl Sampaio-CE

f:-mail: eamaÍamunicipalEenêrâl@gmail-com / sitê, cêmârãçlenêrêlsampaio.ce.gov.L)r
cNPf, (MF) N': 25.2r89.a91/ÚÚo"l-97 / Foae. (45) 3557 1O2A
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